
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 664.101 - SC 
(2015/0035313-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HEITOR JOÃO GANASSINI 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE SOUZA MENEGAZZO 
  VIVIANE NARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
IMPORTÂNCIA RECEBIDA POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL POSTERIORMENTE REFORMADA. RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. NECESSIDADE.

1. No caso dos autos, não se trata de pagamento efetuado 
em decorrência de erro de cálculo efetuado pela Administração, mas sim 
de decisão judicial que ainda não havia transitado em julgado e que foi 
posteriormente reformada.

2. Nesses casos, a jurisprudência desta Corte uniformizou 
o entendimento no sentido de que é dever do titular de direito patrimonial 
devolver valores recebidos por força de tutela antecipada que foi 
posteriormente revogada. Precedentes.

3. Ademais, na hipótese, a administração não requer 
diretamente a devolução dos valores, mas sim a prestação do serviço que 
foi remunerado a maior.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 664.101 - SC 
(2015/0035313-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HEITOR JOÃO GANASSINI 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE SOUZA MENEGAZZO 
  VIVIANE NARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por HEITOR JOÃO 
GANASSINI contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 608/612, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. IMPORTÂNCIA 
RECEBIDA POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
POSTERIORMENTE REFORMADA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
PAGOS INDEVIDAMENTE. NECESSIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 
433, e-STJ): 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
LIMINAR QUE VEIO A SER CASSADA. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. 
NECESSIDADE.

É devida a restituição à Administração Pública de valores 
recebidos em virtude de decisão judicial provisória, posteriormente 
cassada, sob pena de enriquecimento ilícito dos beneficiados."

Alega o agravante que ao contrário do alegado pelo Eminente Ministro 
Relator, a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça diverge a respeito da 
matéria. Aduz que "como recebeu os valores de boa-fé, não há o que se falar quanto 
à restituição de valores ou enriquecimento ilícito." (fl. 624, e-STJ).  

Ressalta que "Deve ainda se levar em conta que a medida liminar foi 
posteriormente confirmada em sentença, o que lhe atribui um grau de segurança e 
certeza, e que a medida somente foi revogada em sede de apelação. Portanto, não 
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se trata apenas de decisão precária, mas de decisão confirmada em sentença com a 
concessão da segurança." (fl. 624, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 664.101 - SC 
(2015/0035313-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
IMPORTÂNCIA RECEBIDA POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL POSTERIORMENTE REFORMADA. RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. NECESSIDADE.

1. No caso dos autos, não se trata de pagamento efetuado 
em decorrência de erro de cálculo efetuado pela Administração, mas sim 
de decisão judicial que ainda não havia transitado em julgado e que foi 
posteriormente reformada.

2. Nesses casos, a jurisprudência desta Corte uniformizou 
o entendimento no sentido de que é dever do titular de direito patrimonial 
devolver valores recebidos por força de tutela antecipada que foi 
posteriormente revogada. Precedentes.

3. Ademais, na hipótese, a administração não requer 
diretamente a devolução dos valores, mas sim a prestação do serviço que 
foi remunerado a maior.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, no caso dos autos, não se 
trata de pagamento efetuado em decorrência de erro de cálculo efetuado pela 
Administração, mas sim de decisão judicial que ainda não havia transitado em julgado e 
que foi posteriormente reformada.

Em nenhum momento houve erro ou concordância da Administração com 
os valores que foram pagos. Esses ocorreram em razão de decisões judiciais e, portanto, 
só se revestem de definitividade quando transitam em julgado.

Ressalta a Corte de origem, inclusive, que, "No caso concreto, não se 
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fala em erro de interpretação da fonte pagadora, mas de pagamento 
indevidamente causado por interferência do servidor, que provocou o pagamento 
de valores posteriormente reconhecidos como indevidos mediante obtenção de 
liminar posteriormente revogada" (fl. 431, e-STJ).  

A diferença entre uma situação e outra é que, na primeira, quando há erro 
da Administração, cria-se uma falsa expectativa nos servidores. Esses passam a receber 
os valores com a convicção de que são legais e definitivos. Na segunda, contudo, essa 
expectativa não acontece – ou pelo menos não deveria acontecer –, uma vez que a 
definitividade só surge com o trânsito em julgado.

É por esse motivo que a jurisprudência desta Corte Superior proíbe a 
devolução dos valores quando são frutos de erro da Administração, mas permite quando 
são concedidos em razão de decisões judiciais posteriormente reformadas.

Nesses casos, a jurisprudência desta Corte uniformizou o entendimento 
no sentido de que é dever do titular de direito patrimonial devolver valores recebidos por 
força de tutela antecipada que foi posteriormente revogada.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. SERVIDOR 
PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores 
pagos a servidor público em razão do cumprimento de decisão 
judicial provisória.

2. Enfocando o tema sob o viés prevalentemente processual, a 
Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, relator p/ acórdão 
Ministro Ari Pargendler,  assentou a tese de que é legítimo o 
desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de 
Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de decisão 
judicial precária posteriormente cassada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
REsp 1.336.287/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe 10/11/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. DEVOLUÇÃO DE 
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VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. CABIMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ REALINHADA. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.401.560/MT.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.401.560/MT fixou a tese de que é dever do titular de direito 
patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 
494.942/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 5/8/2014.)

"VALORES RECEBIDOS POR DECISÃO JUDICIAL 
PRECÁRIA POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 
CABIMENTO.

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.384.418/SC, 
consolidou o entendimento de que é dever do titular de direito 
patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela 
antecipada posteriormente revogada. 

2. Essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção no 
julgamento do Recurso Especial 1.401.560/MT pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), Rel. Min. Sérgio Kukina, Relator 
para acórdão Min. Ari Pargendler, julgamento em 12.2.2014, 
acórdão ainda não publicado).

3. Agravo Regimental não provido." (AgRg nos Edcl no REsp 
1.309.560/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/4/2014, Dje de 18/6/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS 
POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. DEVOLUÇÃO. POSSIBILIDADE.  

1. A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores 
pagos a servidor público em razão do cumprimento de decisão 
judicial precária.

2. Enfocando o tema sob o viés prevalentemente processual, a 
Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, relator p/ acórdão 
Ministro Ari Pargendler,  assentou a tese de que é legítimo o 
desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de 
Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de decisão 
judicial precária posteriormente cassada.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
REsp 1.318.313/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/2/2014, Dje de 6/3/2014.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ademais, na hipótese, a Administração não requer diretamente a 
devolução dos valores, mas sim a prestação do serviço que foi remunerado a maior. É o 
que se pode conferir do seguinte trecho extraído do acórdão recorrido (fl. 431, e-STJ): 

"Ademais, o que a Administração está exigindo é que seja 
prestado o serviço que foi remunerado a maior. Não se exige, 
diretamente, a devolução dos valores, mas apenas a prestação do 
serviço não prestado, mediante reposição de horas. 
Alternativamente, apenas, é que se faculta ao servidor, querendo, 
indenizar o poder público.

Como já mencionado não se trata de boa ou má-fé, mas sim de 
uma postura, escolhida pelo servidor, que estava plenamente ciente 
das variáveis incidentes, inclusive da necessidade de repor as horas 
não trabalhadas em caso de revogação da liminar. Não se pode 
comparar esta situação com aquela outra em que a Administração 
Pública, sem qualquer interferência do servidor, credita em sua 
conta corrente valores indevidos, cujo montante não é elevado a 
ponto de chamar a atenção do servidor. Neste caso, sendo o erro 
descoberto, não poderá o servidor ser compelido a devolver os 
valores alimentares.

No caso concreto, não se fala em erro de interpretação da 
fonte pagadora, mas de pagamento indevidamente causado por 
interferência do servidor, que provocou o pagamento de valores 
posteriormente reconhecidos como indevidos mediante obtenção de 
liminar posteriormente revogada."

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0035313-0 AREsp 664.101 / SC

Números Origem:  200972020029042  50007630620114047202  50073277320114040000  
SC-50007630620114047202  TRF4-50073277320114040000

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HEITOR JOÃO GANASSINI
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE SOUZA MENEGAZZO

VIVIANE NARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEITOR JOÃO GANASSINI
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE SOUZA MENEGAZZO

VIVIANE NARDI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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